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Resumo

A Constituição Federal de 1988 positivou o direito fundamental a um meio ambiente sadio e 

equilibrado, entretanto, esse direito necessita ser efetivado. Devido a inércia Estatal, é cada 

vez mais frequente as demandas desaguarem no judiciário. Em vista disso, a pesquisa 

concentrou em pontuar a insegurança jurídica da efetivação de políticas públicas ambientais 

pelo judiciário. O trabalho utilizou pesquisa qualitativa, teórico documental, com técnica 

dedutiva, por documentação indireta, elaborada através de fontes bibliográficas. Com o 

estudo foi possível observar que é necessário a retomada do poder político pela 

Administração Pública, exercendo a discricionariedade para efetivar políticas públicas 

viáveis e eficazes.

Palavras-chave: Judicialização, Políticas públicas ambientais, Atuação judiciária. ativismo 
judicial. livre convencimento motivado

Abstract/Resumen/Résumé

The Constitution of 1988 posit the fundamental right to a healthy environment, however, this 

right needs to be implemented. Due to the inertia of the Public Administration, the demands 

that flow into the judiciary are getting more frequent. At this point, the research focused on 

punctuating the legal uncertainty of the enforcement of environmental public policies by the 

judiciary. The work used qualitative research, documentary theory, with deductive technique, 

through indirect documentation, elaborated through bibliographic sources. The study showed 

that it is necessary to regain political power by the Public Administration, exercising 

discretion to effect viable and effective public policies.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Judicialization, Environmental public policies, 
Judicial performance, Judicial activism. free conviction motivated
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INTRODUÇÃO 

 

A Constituição Federal de 1988 trouxe vários direitos fundamentais em seus 

dispositivos, porém, são normas que necessitam de serem efetivadas através de políticas 

públicas. Entretanto, a Administração Pública comumente tem sido inerte quanto à efetivação 

desses direitos, sendo um deles o de usufruir de um ambiente saudável. Em razão desta inércia 

e do direito de acesso à justiça, diversas ações desaguam no Judiciário com o intuito de efetivar 

esses direitos fundamentais.  

Desse modo, nas últimas décadas tem-se notado um exponencial crescimento na procura 

ao Judiciário, sendo que os demandantes buscam a efetividade dos direitos constitucionalmente 

postos. Dentre esses direitos está a prestação jurisdicional das demandas ambientais e 

efetivação de políticas públicas não implantadas – seja na qualidade, na quantidade ou mesmo 

no tempo adequado, pela Administração Pública. 

Nesse sentido, o trabalho objetiva analisar criticamente a judicialização de políticas 

públicas, com recorte para a temática ambiental, destacando e investigando a efetividade da 

atuação judiciária na órbita das ações que se voltam para a melhoria da qualidade ambiental às 

presentes e futuras gerações. 

Destarte, a presente pesquisa se faz relevante, uma vez que a sociedade tem o direito à 

políticas públicas eficazes, sendo que as decisões judiciais interferem diretamente na vida dos 

cidadãos. Tais políticas visam destinar ao indivíduo o mínimo existencial, que não é limitado 

ao necessário para manter sua vida, mas sim um mínimo que assegure a sua vida com dignidade.  

As políticas públicas são tão importantes, visto que efetivam os direitos positivados na 

Constituição, garantindo à sociedade a dignidade da pessoa humana. Portanto, mostra-se 

oportuno a análise da atuação judiciária. 

Verifica-se que a pesquisa é justificada por abordar a atuação do Poder Judiciário em 

assunto que diz respeito à efetivação de direitos fundamentais, necessitando saber se tal atuação 

se mostra eficiente. 

O presente trabalho desenvolve-se por meio de pesquisa qualitativa com técnica 

exploratória, utilizando-se do método dedutivo. Empregou-se pesquisa bibliográfica, 

analisando livros, artigos e jurisprudências. 

A pesquisa foi desenvolvida a partir da fundamentação doutrinária, cujos principais 

autores utilizados foram, dentre outros, Luís Roberto Barroso (2009), Luiz Gustavo Gonçalves 

Ribeiro e Reinaldo Caixeta Machado (2019) e Ingo Wolfgang Sarlet (2001). O marco teórico 
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foi o pensamento de Luís Roberto Barroso, que trata da judicialização e ativismo judicial, que 

é o recorte pontual que se pretende dar à análise da atuação do judiciário. 

O trabalho está organizado em quatro tópicos, que se apresentam na seguinte ordem: em 

primeiro lugar se realiza um estudo acerca da separação dos poderes e a competência do 

judiciário de forma a possibilitar sua intervenção. Posteriormente, o trabalho centraliza-se em 

analisar a judicialização e o ativismo judicial, ações reflexas da intervenção judiciária. Por 

conseguinte, observou-se a teoria do Reserva do Possível, uma vez que é defesa constante do 

ente público nas demandas judiciais, e enfim, o trabalho concentrou em pontuar a insegurança 

jurídica da efetivação de políticas públicas ambientais pelo judiciário, sendo esse justamente o 

tema problema enfrentado no presente estudo. 

 

 

1 A SEPARAÇÃO DOS PODERES E A COMPETÊNCIA DO JUDICIÁRIO 

 

A separação dos poderes foi criada por Montesquieu (1748) em seu livro “O Espírito 

das Leis” e recepcionada pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

(CRFB/88) em seu artigo 2º “São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 

Legislativo, o Executivo e o Judiciário”. A separação dos poderes não serve somente para 

definir a tripartição dos entes, mas também para delimitar as atividades e delegações de cada 

um. Ainda o artigo 2°, da CRFB/88, aduz que os poderes serão “independentes e harmônicos 

entre si”, respeitando seus limites e competências, mecanismo esse mencionado pelo Supremo 

Tribunal Federal na ementa da jurisprudência infra: 

 
EMENTA: [...] A essência do postulado da divisão funcional do poder, além de 
derivar da necessidade de conter os excessos dos órgãos que compõem o aparelho de 
Estado, representa o princípio conservador das liberdades do cidadão e constitui o 
meio mais adequado para tornar efetivos e reais os direitos e garantias proclamados 
pela Constituição. Esse princípio, que tem assento no art. 2.º da Carta Política, não 
pode constituir e nem qualificar-se como um inaceitável manto protetor de 
comportamentos abusivos e arbitrários, por parte de qualquer agente do Poder Público 
ou de qualquer instituição estatal. 
[...] 
O sistema constitucional brasileiro, ao consagrar o princípio da limitação de poderes, 
teve por objetivo instituir modelo destinado a impedir a formação de instâncias 
hegemônicas de poder no âmbito do Estado, em ordem a neutralizar, no plano político-
jurídico, a possibilidade de dominação institucional de qualquer dos Poderes da 
República sobre os demais órgãos da soberania nacional (STF, 2009, on-line).  
 
 

Além de tratar da divisão dos poderes, o julgado também traz a importância da 

limitação dos mesmos para que não ocorra arbitrariedades, impedindo que haja cerceamento de 
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direitos, como já ocorreu ao longo da história. Portanto, os poderes possuem funções típicas e 

atípicas1 para que haja equilíbrio entre eles, coibindo que ocorra a ascensão de um sobre os 

demais, sendo este fenômeno denominado de “freios e contrapesos”2. 

Em razão da independência dos poderes, as funções típicas são indelegáveis3, salvo as 

previstas pelo Poder Constituinte originário, sendo vedado que qualquer dos poderes exerça 

função típica de outro que não esteja expressamente prevista nos dispositivos legais. Não menos 

importante a separação dos poderes é cláusula pétrea, conforme do artigo 60, §4º, III, da 

CRFB/88. 

A função típica do Poder Judiciário é julgar, de forma a proteger direitos, garantindo 

a ordem constitucional objetiva e os direitos subjetivos, colocando o ordenamento jurídico em 

prática, conforme expõem Arruda Alvim: 

 
Podemos, assim, afirmar que função jurisdicional é aquela realizada pelo Poder 
Judiciário, tendo em vista aplicar a lei a uma hipótese controvertida mediante processo 
regular, produzindo, afinal, coisa julgada, com o que substitui, definitivamente, a 
atividade e vontade das partes (ALVIM, 1985, p. 149). 
 
 

                                                            
1 Segundo a Teoria Montesquiana, cada poder exerce uma função típica, inerente à sua natureza, com base no 
critério de independência e autonomia. No entanto a separação de poderes no exercício de tais “funções” não é 
adotada de forma absoluta. Isso quer dizer que apesar de existir predominância de determinadas funções 
originalmente pertencentes a determinado poder, é possível que funções atípicas sejam também desempenhadas 
pelo mesmo. Ao poder executivo tem-se as seguintes funções típicas: atos de governança estatal e atos próprios da 
administração pública, em consonância com as leis editadas pelo poder legislativo. Quanto às funções atípicas do 
poder executivo tem-se: a edição de medidas provisórias, iniciativa, veto, edição, publicação (com natureza 
legislativa). O poder legislativo possui como funções típicas notadamente a de legislar, mas não somente, visto 
que desempenha importante papel de vigilância contábil, orçamentária e patrimonial das ações vindas do poder 
executivo. Também atua no controle administrativa deste mesmo poder. No tocante às funções atípicas do poder 
legislativo cita-se a atuação organizacional (contratações de cargos, por exemplo) que possui natureza executiva. 
Enquanto de natureza jurisdicional pode ser citado o protagonismo em eventual julgamento do Presidente da 
República em processos de impeachment (os parlamentares atual como juízes de fato). Por último, dentro da 
classificação tradicional de separação dos poderes adotada pelo Brasil, cabe ao judiciário a função típica de exercer 
a atividade jurisdicional, ou seja, julgar, aplicando a lei a um caso concreto, que lhe é apresentado, ou em alguns 
casos de ofício, em face da existência de um conflito de interesses. Este poder não pode se furtar de dar resposta 
ao jurisdicionado em nenhuma matéria sequer. Merece destaque ainda, a função atípica do poder judiciário de 
natureza executiva como por exemplo a de administrar seus serviços e servidores. Não obstante, o judiciário não 
raramente exerce funções atípicas de natureza legislativa, julgando matérias que não possuem previsão legislativa, 
sendo denominado de ativismo judicial (TEIXEIRA, 2013, p. 12-14). 
2 “Freios e contrapesos”: Dentro desta construção ideológica [divisão tripartite de funções], que ganhou enorme 
aceitação, é fundamental dividir-se o exercício destas aludidas funções entre diferentes órgãos. Sem embargo, nos 
vários Direitos Constitucionais positivos – e assim também no brasileiro – sua distribuição não se processa de 
maneira a preservar com rigidez absoluta a exclusividade de cada órgão no desempenho da função que lhe confere 
nome. Esta solução normativa de estabelecer contemperamentos resultaria, ao menos no início, do explícito 
propósito de se compor os chamados ‘freios e contrapesos’, mecanismo por força do qual atribuindo-se a uns, 
embora restritamente, funções que em tese corresponderiam a outros, pretende-se promover um equilíbrio melhor 
articulado entre os chamados “poderes”, isto é, entre os órgãos do Poder, pois, na verdade, o Poder é uno (MELLO, 
2012. p.32). 
3 O poder judiciário possui a função típica de aplicar as normas ao caso concreto e dirimir conflitos de interesse, 
sendo indelegável aos demais poderes em respeito ao princípio da inelegibilidade de atribuições, salvo os nos 
casos expressos na Constituição Federal. 
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Observando as características contemporâneas, vislumbra-se grande atuação do 

judiciário na análise de divergências de interpretação normativa, sendo-lhe imputado o dever 

de decidir, valendo-se da hermenêutica, a melhor solução ao caso concreto. Porém, para 

Barroso (2009b, p.15), nem toda decisão é do crivo do Judiciário, do contrário haveria uma 

quebra do equilíbrio e da harmonia, havendo uma hegemonia judiciária.  

Entretanto, suas atribuições não ficam restritas às funções típicas, mas também possui 

as atípicas, como a autonomia da administração de seus recursos e de criar os regimentos 

internos dos tribunais. Vale ressaltar que existem outras diversas funções atípicas do Poder 

Judiciário, porém não serão aprofundadas no presente artigo, por não possuir alinhamento com 

o objeto de pesquisa. 

Há quem defenda que o Poder Judiciário não pode tratar de políticas públicas, pois 

estaria usurpando atribuições originalmente do Executivo, impactando na discricionariedade e 

conveniência da Administração Pública, logo, estaria ferindo a separação de poderes. 

Entretanto, o Judiciário deve coibir as violações de direito subjetivo constitucional, retificando 

as deturpações causadas pela Administração Pública ou em razão da inércia dessa. A atuação 

do judiciário não cria políticas públicas, mas tão somente obriga a Administração a cumprir 

com previsões legais (SOUZA, 2013, p.214).  

Em suma, tratando-se de matéria ambiental, o Poder Judiciário possui o dever de 

dirimir os conflitos com base nos direitos fundamentais, evitando ameaças ou lesões de direitos 

e assegurando o mínimo existencial da sociedade, como nos casos de demarcação de terras 

indígenas, transposição de rios, liberação de implantação de indústria em perímetro urbano, 

entre outros diversos casos. Atuando de forma protecionista dos direitos individuais 

indisponíveis e evitando deturpações da Administração Pública, o Judiciário tem o dever de 

agir diante a violação de direitos subjetivos constitucionais. 

 

2 JUDICIALIZAÇÃO E ATIVISMO JUDICIAL EM MATÉRIA AMBIENTAL 

 

A judicialização é a transferência de parcela do poder político para o poder judiciário. 

Esse fenômeno teve grande ascensão com a promulgação da Constituição Federal de 1988, 

quando se alargou o rol de direitos e garantias fundamentais, em resposta aos anos de chumbo 

vivenciados anteriormente à essa chamada redemocratização.  

As características da Constituição pátria corroboram para uma intensa judicialização. 

De acordo com Barroso (2009b, p. 17), “a judicialização decorre do modelo de Constituição 

analítica e do controle constitucionalidade abrangente adotado pelo Brasil, que permitem que 
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discussões de largo alcance político e moral sejam trazidas sob a forma de ações judiciais”. 

Assim, não ocorre por arbítrio judiciário, mas por aspiração do legislador. 

A judicialização tem avançado de forma vultosa, em razão do grande descrédito nas 

esferas políticas e da corriqueira inércia na prestação algumas políticas essenciais à população, 

sendo, muitas vezes, negligenciados os dispositivos constitucionais. Em vista disso, ou seja, 

pelo fato do poder judiciário ser tão demandado nos tempos atuais, ele assumiu grande 

protagonismo social.  

O Poder Judiciário sempre que provocado deve exercer sua função jurisdicional. E em 

respeito à constitucionalização, sua atuação zelosa veio garantir facilidade de acesso à justiça e 

ao princípio da inafastabilidade de apreciação jurisdicional, ao qual garantem aos cidadãos uma 

adequada análise jurisdicional sempre que provocado. Conforme afirma Donizetti (2019, 

p.138), “mesmo quando não existir norma geral e abstrata sobre o direito material em discussão, 

o Estado-juízo não pode se furtar à prestação jurisdicional, podendo recorrer a outras fontes do 

direito que não a lei para solucionar o conflito”. 

O princípio da inafastabilidade, em sentido amplo, se estende ao Estado em todas suas 

atribuições, pois este tem o poder-dever de disponibilizar aos jurisdicionados os meios que 

assegurem o acesso eficaz da jurisdição, seja criando políticas de acessibilidade ou eliminando 

barreiras que ofereçam riscos à não tutela de direitos. Não obstante, do referido princípio 

abstrai-se a mitigação da possibilidade jurídica do pedido, tida como condição da ação judicial. 

Assim, qualquer que seja o pedido da parte, se amparado por direito legalmente declarado, o 

Poder Judiciário deverá analisá-lo. Observa-se, assim, que a simples ameaça a direito é fato 

ensejador de amparo judicial. 

Portanto, sempre que provocado e preenchidos os pressupostos processuais 

(legitimidade, interesse de agir e causa de pedir), o Poder Judiciário deve exercer sua função 

típica de forma adequada, garantindo aos cidadãos a sua dignidade, consubstanciada na 

efetivação dos direitos fundamentais.  

A presente pesquisa, em que o enfoque são as relações ambientais, o Poder Judiciário 

deve sempre analisar os litígios levados ao seu apreço, garantindo a sociedade um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações, que é dever do poder 

público e de toda coletividade, conforme previsto no artigo 225, da CRFB/88. Nessa seara, 

assim como em diversas outras, a judicialização e o ativismo judicial tem se mostrado cada vez 

mais frequente, como dito.  

Mas, antes mesmo de analisar tais institutos, faz-se necessário diferenciá-los, haja vista 

que constantemente há a confusão conceitual entre eles. Em um primeiro momento é necessário 

134



pontuar que o ativismo judicial e a judicialização das políticas públicas estão umbilicalmente 

ligados, afinal, o primeiro decorre do segundo, na medida em que o ativismo judicial é a 

proatividade do judiciário na prestação jurisdicional. Não obstante é necessário que tenha a 

postulação da ação para que ocorra essa proatividade judiciária. Assim, apesar de serem 

dependentes, não se pode falar que sempre que há judicialização haverá ativismo. 

 
A ideia de ativismo judicial está associada a uma participação mais ampla e intensa 
do Judiciário na concretização dos valores e fins constitucionais, com maior 
interferência no espaço de atuação dos outros dois Poderes. A postura ativista se 
manifesta por meio de diferentes condutas, que incluem: (i) a aplicação direta da 
Constituição a situações não expressamente contempladas em seu texto e 
independentemente de manifestação do legislador ordinário; (ii) a declaração de 
inconstitucionalidade de atos normativos emanados do legislador, com base em 
critérios menos rígidos que os de patente e ostensiva violação da Constituição; (iii) a 
imposição de condutas ou de abstenções ao Poder Público, notadamente em matéria 
de políticas públicas (BARROSO, 2009b, p. 14).  
 

Desta forma, percebe-se que o ativismo judicial possui contornos próprios quando 

comparado à judicialização. Nessa última, verifica-se a submissão de matérias ao judiciário, 

que não tem outra escolha senão a de analisá-las. O ativismo, por sua vez, é a atuação proativa 

do juiz que, fazendo uso da interpretação dos preceitos constitucionais, acaba por expandir, ou 

até mesmo inovar, o raio de abrangência e o sentido a ser aplicado no caso concreto 

(BARROSO, 2009b, p.6). 

Desta forma, o ativismo judicial é a ação na qual o julgador faz interpretação extensiva 

do dispositivo constitucional, realizando expansão ou criação do sentido antevisto pelo 

legislador, extrapolando a previsibilidade. 

O ativismo tem se tornado um termo pejorativo no meio jurídico, representando 

verdadeiro preconceito contra a atuação judiciária (LEAL, 2010, p.17). Contudo, o ativismo 

por si só não é ruim, podendo haver efeitos positivos e negativos, dependendo da análise 

causídica (BARROSO, 2009b, p9). 

O ativismo judicial em tutelas ambientais vem reforçar a inércia do Poder Executivo em 

exercer a sua função na garantia de um meio ambiente sadio e equilibrado. 

Perante a inércia do poder público, a conduta ativista do Judiciário tem-se mostrado 

positiva dentro da ótica de proteção dos direitos, porém tal postura não é ideal, conforme se 

verá ao longo do presente estudo. Assim, há necessidade de uma retomada rápida do Executivo 

em exercer seu papel de forma ativa e eficiente (MACHADO; RIBEIRO, 2019, p.107).  

Portanto, é necessário que a Administração Pública assuma o protagonismo de suas 

funções e exerça, em cooperação com a sociedade, políticas públicas capazes de proteger o 

meio ambiente, possibilitando assim, a proteção de outros diversos direitos que apresentam 
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interfaces como: a vida, a longevidade, o bem-estar social e outros diversos, também 

indispensáveis à efetivação da dignidade da pessoa humana.  

 

3 PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL 

 

O Princípio da Reserva do Possível nasceu de um julgamento pelo Tribunal 

Constitucional Alemão, quando alunos pleiteavam vagas na escola de Medicina de Hamburgo 

e Munique, pois haviam sido reprovados. A alegação dos autores da ação era a de que a 

limitação de vagas feria a garantia da livre-escolha de trabalho, ofício ou profissão, que era 

prevista no artigo 12 da Lei Fundamental alemã (SOUZA, 2013, p.2). 

A Corte Alemã decidiu pelo indeferimento do pedido, invocando a Reserva do Possível, 

que pode ser interpretada como a razoabilidade do pedido feito, levando-se em conta, também, 

as limitações de ordem econômica, que uma vez não observadas, podem comprometer a plena 

efetivação dos direitos sociais. Portanto, não seria razoável obrigar o Estado a fornecer as vagas 

a todos que pretendiam cursar medicina, pois isso feriria o limite social básico (SOUZA, 2013, 

p.2). 

Na interpretação de Sarlet o Tribunal alemão entendeu que: 

 
[...] a prestação reclamada deve corresponder ao que o indivíduo pode razoavelmente 
exigir da sociedade, de tal sorte que, mesmo em dispondo o estado de recursos e tendo 
poder de disposição, não se pode falar em uma obrigação de prestar algo que não se 
mantenha nos limites do razoável (SARLET, 2001, p. 265).  
 

Desta forma, o entendimento originário de Reserva do Possível não tem relação 

exclusiva com recurso financeiros, mas, ainda, com a razoabilidade dos direitos sociais 

demandados. Portanto, por mais que o Estado disponha de recursos suficientes, não seria 

obrigado a prestar as demandas sociais indiscriminadamente, como no caso citado, pois não era 

razoável exigi-la do poder público, sob pena de se comprometer outros direitos, tidos como 

fundamentais.  

Entretanto, a teoria da Reserva do Possível foi adotada no Brasil com o fundamento 

exclusivo de escassez de recursos financeiros, sendo então, limite de efetivação de direitos a 

capacidade financeira, ou seja, caso tenha recursos ou não. Portanto, houve alteração do cerne 

do princípio, em razão da diversidade cultural, social e econômica.  

Desta forma, Kreel tece críticas à aplicação da Reserva do Possível no Brasil: 

 
Devemos nos lembrar que os integrantes do sistema jurídico alemão não 
desenvolveram seus posicionamentos para com os direitos sociais num Estado de 
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permanente crise social e milhões de cidadãos socialmente excluídos. Na Alemanha 
– como nos países centrais – não há um grande contingente de pessoas que não acham 
vagas nos hospitais mal equipados da rede pública; não há necessidade de organizar a 
produção e distribuição da alimentação básica a milhões de indivíduos para evitar sua 
subnutrição ou morte; não há altos números de crianças e jovens fora da escola; não 
há pessoas que não conseguem sobreviver fisicamente com o montante pecuniário de 
assistência social que recebem, etc (KREEL, 2002, p. 108). 
 

Nesse ínterim, no Brasil, utiliza-se da teoria para justificar a não concretização de 

determinados direitos por escassez de recursos. Desta forma, viabiliza-se alguns direitos e 

impede a efetivação de outros, sob o fundamento de carência de recursos. A Administração 

Pública pondera pelos direitos em contenda, viabilizando os que entende como mais oportunos 

e convenientes, muitas vezes não ao cidadão, mas ao próprio interesse público.  

Porém, a decisão tomada somente pela ponderação de capacidade financeira causa 

insegurança, conforme explana Souza: 

 
Condicionar a efetivação dos direitos fundamentais sociais unicamente à existência 
ou não de recursos disponíveis e, consequentemente, à decisão do administrador causa 
uma grande insegurança jurídica, razão pela qual as escolhas realizadas por este 
devem ser sempre precedidas de uma análise cautelosa do caso concreto, visando 
sempre a melhor decisão possível para o conflito de interesses. (SOUZA, 2013, p.6) 
 

Assim, o fundamento de falta de recurso só se mostra cabível quando demonstrada 

objetivamente, não servindo como forma de furtar-se dolosamente à efetivação dos direitos 

fundamentais. A prática corriqueira do poder público de recorrer à Reserva do Possível sempre 

que é demandado deve ser repelida, diante da relevância dos direitos fundamentais.  

Apesar de a Reserva do Possível ser evocada pela administração pública de forma 

indiscriminada, o entendimento jurisprudencial é no sentido de não a acolher quando 

meramente alegada, sem que haja comprovação objetiva da insuficiência de recursos, conforme 

decidiu o Supremo Tribunal Federal (STF): 

 
CRECHE E PRÉ-ESCOLA – OBRIGAÇÃO DO ESTADO – IMPOSIÇÃO – 
INCONSTITUCIONALIDADE NÃO VERIFICADA – RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO – NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 1. Conforme preceitua o 
artigo 208, inciso IV, da Carta Federal, consubstancia dever do Estado a educação, 
garantindo o atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade. 
O Estado – União, Estados propriamente ditos, ou seja, unidades federadas, e 
Municípios – deve aparelhar-se para a observância irrestrita dos ditames constitucionais, 
não cabendo tergiversar mediante escusas relacionadas com a deficiência de caixa. Eis 
a enorme carga tributária suportada no Brasil a contrariar essa eterna lenga-lenga. O 
recurso não merece prosperar, lamentando-se a insistência do Município em ver 
preservada prática, a todos os títulos nefasta, de menosprezo àqueles que não têm como 
prover as despesas necessárias a uma vida em sociedade que se mostre consentânea com 
a natureza humana. 2. Pelas razões acima, nego seguimento a este extraordinário, 
ressaltando que o acórdão proferido pela Corte de origem limitou-se a ferir o tema à luz 
do artigo 208, inciso IV, da Constituição Federal, reportando-se, mais, a compromissos 
reiterados na Lei Orgânica do Município – artigo 247, inciso I, e no Estatuto da Criança 
e do Adolescente – artigo 54, inciso IV. 3. Publique-se. (STF, 2004, on-line).  
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Muito embora a dificuldade financeira seja real, a mera arguição de falta de recursos 

não é fundamento suficiente para desincumbir a administração pública de seus deveres. A 

simples arguição de escassez de recursos não é limite suficiente para justificar a inércia 

deliberada da Administração Pública em efetivar políticas públicas, sendo necessária 

comprovação objetiva com documentos contábeis e fiscais, devendo ser apresentado o plano 

orçamentário anual e comprovando os danos que o gasto, eventualmente, possa causar.  

Porém, é fato inconteste que o judiciário também não pode dar provimento a todas as 

demandas que lhe chegam e que visam e efetivação das garantias fundamentais. Nesse ínterim 

a análise do mínimo existencial4 é de extrema relevância, devendo o julgador fazer uma 

ponderação cautelosa no caso concreto, decidindo de forma que priorize o bem comum.  

Nota-se que o Judiciário possui árdua responsabilidade de decidir de forma justa, 

respeitando o erário público, que muitas vezes é escasso, mas sem perder de vista a efetivação 

das garantias fundamentais, especialmente àquelas constantes na esfera do mínimo existencial.  

 

4 INSEGURANÇA JURÍDICA NA EFETIVAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

AMBIENTAIS PELO PODER JUDICIÁRIO 

 

Diante da emergente crise ecológica das últimas décadas com a consequente 

pauperização dos estoques de recursos naturais, geração indiscriminada de fontes poluidoras e 

um sem fim de fatores que contribuem negativamente para a qualidade ambiental, o poder 

judiciário e a prestação jurisdicional não pode se manter passivo. 

Sem prejudicar independência e harmonia esperados dos poderes da União e já tratados 

anteriormente, as reais e emergentes necessidades em matéria de políticas públicas ambientais 

podem ser atingidas através da seara judicial, conforme já se manifestou o egrégio Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais:  

 

EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA - ABERTURA E PAVIMENTAÇÃO DE VIA PÚBLICA - ARTS. 30, 
182 E 225, DA CF - POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO, DIREITO 
AO SANEAMENTO BÁSICO E À INFRA ESTRUTURA URBANA - 
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS - INOBSERVÂNCIA - INGERÊNCIA 
DEVIDA DO JUDICIÁRIO NO PODER EXECUTIVO. - O direito ao saneamento 
básico, à infraestrutura urbana e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 

                                                            
4 Mínimo existencial é o direito a prestações sociais mínimas, capazes de assegurar, à pessoa, condições adequadas 
de existência digna, com acesso efetivo ao direito geral de liberdade e, também, a prestações positivas estatais 
viabilizadoras da plena fruição de direitos sociais básicos, tais como o direito à educação, o direito à proteção 
integral da criança e do adolescente, o direito à saúde, o direito à assistência social, o direito à moradia, o direito 
à alimentação e o direito à segurança (PAULO; ALEXANDRINO, 2017, p.245).  
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encontra respaldo no texto constitucional. Dessa forma, sendo incontroversa a 
necessidade da abertura e pavimentação da via pública, de se reconhecer que a 
responsabilidade do Município decorre de sua competência constitucional e legal para 
a ordenação dos espaços urbanos, atividade essa que é vinculada, e não discricionária. 
- O princípio da separação dos poderes não impede o controle processual judicial 
acerca da implementação de políticas públicas, cabendo ao Judiciário examiná-
las sob o aspecto da legalidade. - Embora não possa o Judiciário substituir o 
Poder Executivo na decisão discricionária de suas prioridades, deve atuar como 
garantidor da aplicação da Constituição, sobretudo dos princípios da legalidade, 
moralidade e eficiência, afetos diretamente à Administração Pública. (…) 
(TJMG, 2015, on-line) - sem grifo no original.  

 

Mostra a decisão que o judiciário está inserido no seio da sociedade, motivo pelo qual 

também deve estar atento às demandas dos jurisdicionados, inclusive as de cunho ambiental.   

Fiorillo (2018, p.670/671) atesta que o país possui uma necessidade institucional ao 

ativismo judicial para a garantia do Estado Democrático de Direito. Porém, a atuação 

jurisdicional pode gerar insegurança quando trata-se de efetivação de políticas públicas 

ambientais decorrente da inatividade da Administração Pública.  

Diz-se isso porque uma vez que determinado direito previsto na CRFB/88 não foi 

efetivado, é transferido ao Judiciário o poder político. Desta forma, o Judiciário acaba por 

buscar efetivar tais direitos sem a perícia necessária, decidindo matérias de forma arbitrária 

(diante de seu livre convencimento), gerando assim, sua ascensão em detrimento dos demais 

poderes que quedaram-se indiligentes. 

Em razão da inoperância dos demais poderes, a atuação do Judiciário mostra-se 

positiva dentro da perspectiva protecionista de direitos, porém eventual imperícia pode causar 

demasiados danos, em razão da falta de mecanismos técnicos e científicos suficientes para uma 

prestação mais acertada, como afirma o Ministro Barroso: 

 
A doutrina constitucional contemporânea tem explorado duas idéias (sic) que 
merecem registro: a de capacidades institucionais e a de efeitos sistêmicos. 
Capacidade institucional envolve a determinação de qual Poder está mais habilitado a 
produzir a melhor decisão em determinada matéria. Temas envolvendo aspectos 
técnicos ou científicos de grande complexidade podem não ter no juiz de direito o 
árbitro mais qualificado, por falta de informação ou conhecimento específico. 
Formalmente, os membros do Poder Judiciário sempre conservarão a sua competência 
para o pronunciamento definitivo. Mas em situações como as descritas, normalmente 
deverão eles prestigiar as manifestações do Legislativo ou do Executivo, cedendo o 
passo para juízos discricionários dotados de razoabilidade. Em questões como 
demarcação de terras indígenas ou transposição de rios, em que tenha havido estudos 
técnicos e científicos adequados, a questão da capacidade institucional deve ser 
sopesada de maneira criteriosa (BARROSO, 2009a, p. 16). 
 

As decisões judiciais na seara ambiental, como por exemplo a obrigação de 

implantação de um aterro sanitário, a liberação para a transposição de curso d’água ou a 

liberação de uma instalação industrial em perímetro urbano, necessitam de grandes estudos de 
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viabilidade, não podendo ser dadas de forma arbitrária pelos juízes, baseadas tão somente no 

livre convencimento. As demandas ambientais possuem cunho social, mas vão além, uma vez 

que tratam de direitos difusos e indisponíveis e que terão efeitos a longo prazo, direitos esses 

de terceira dimensão.  

Os riscos sistêmicos podem causar danos ambientais às futuras gerações, e 

principalmente ao erário público. Conforme pondera Barroso, o Judiciário deve exercer a 

autolimitação com razoabilidade: 

 
Também o risco de efeitos sistêmicos imprevisíveis e indesejados pode recomendar, 
em certos casos, uma posição de cautela e deferência por parte do Judiciário. O juiz, 
por vocação e treinamento, normalmente estará preparado para realizar a justiça do 
caso concreto, a microjustiça. Ele nem sempre dispõe das informações, do tempo e 
mesmo do conhecimento para avaliar o impacto de determinadas decisões, proferidas 
em processos individuais, sobre a realidade de um segmento econômico ou sobre a 
prestação de um serviço público. Tampouco é passível de responsabilização política 
por escolhas desastradas. Exemplo emblemático nessa matéria tem sido o setor de 
saúde. Ao lado de intervenções necessárias e meritórias, tem havido uma profusão de 
decisões extravagantes ou emocionais em matéria de medicamentos e terapias, que 
põem em risco a própria continuidade das políticas públicas de saúde, desorganizando 
a atividade administrativa e comprometendo a alocação dos escassos recursos 
públicos. Em suma: o Judiciário quase sempre pode, mas nem sempre deve interferir. 
Ter uma avaliação criteriosa da própria capacidade institucional e optar por não 
exercer o poder, em auto-limitação espontânea, antes eleva do que diminui 
(BARROSO, 2019a, p. 16). 
 

Assim, é necessário que em determinados casos a Administração Pública assuma seus 

papéis e utilize dos mecanismos para efetivarem políticas públicas eficazes, capazes de garantir 

um meio ambiente adequado e sadio, diante da grande crise ambiental que atinge todas as 

camadas sociais, mas especialmente aqueles que se encontram em situação de vulnerabilidade 

econômica.  

Desta forma, a ineficácia da efetivação de políticas públicas pelo Judiciário decorre de 

diversas causas, sendo necessária a revisão da forma que são abordadas, uma vez que necessita 

de multidisciplinariedade, pois o ramo do Direito, por si só, não é capaz de entregar aos cidadãos 

medidas efetivas para proteção do meio ambiente. Portanto, é necessária a implantação de 

mecanismo técnicos, a fim de garantir os direitos difusos dos cidadãos. 

A sentença pautada somente pelo livre convencimento do magistrado abre brecha para 

possíveis arbitrariedades, por meio de decisões que não correspondam às necessidades práticas, 

como, por exemplo, a obrigatoriedade de implantação de aterros sanitários em pequenos 

municípios. Decisões pautadas no livre convencimento, sem amparo técnico, podem causar 

sérios danos ao erário público e a política pública prestada pode se mostrar insustentável na 

visão econômica, social e ambiental.  
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Em consonância com a disposição da imperícia judiciária na tratativa de temas 

ambientais, vê-se necessário analisar um julgado para comprovação do relatado. Desta forma, 

em junho de 2019 o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, confirmou a sentença de condenação 

do município de Campina Verde-MG, no sentido de construir um aterro sanitário5, conforme 

ementa a seguir: 

 
EMENTA: REMESSA NECESSÁRIA / APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA - MUNICÍPIO DE CAMPINA VERDE - DESTINAÇÃO 
INADEQUADA DO LIXO URBANO - CONDENAÇÃO DO RÉU EM 
OBRIGAÇÃO DE FAZER - CONSTRUÇÃO DE ATERRO SANITÁRIO - 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL - SENTENÇA CONFIRMADA.  
1. Havendo provas conclusivas sobre a destinação inadequada do lixo urbano coletado 
pelo Município de Campina Verde, mantém-se sua condenação na obrigação de 
proceder à construção de aterro sanitário.  
2. Recurso não provido.  (TJMG, 2019, on-line)  
 

Conforme dados do IBGE de 2019 a população estimada do município de Campina 

Verde- MG é de 19.745 habitantes, sendo, portanto, considerado um município de pequeno 

porte (até 100 mil habitantes). Em conformidade com o Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

(2012) tal decisão é inviável, pois a construção de aterro sanitário em municípios com menos 

de 100 mil habitantes se mostra antieconômica, em razão da maior deficiência na gestão e do 

alto custo implantação inicial por habitante.  

Explica-se que para a manutenção de um aterro sanitário é necessária uma equipe 

técnica permanente, o que é altamente oneroso para um município de pequeno porte, conforme 

aponta o Relatório do Segundo Monitoramento no Programa Resíduos Sólidos Urbanos do 

Tribunal de Contas da União 

 
A manutenção do apoio à implantação de aterros sanitários para municípios com 
poucos habitantes é antieconômica e tem gerado desperdício dos recursos investidos. 
Isso porque os custos unitários de operação de aterros de pequeno porte, por tonelada 
de resíduo, são tanto mais elevados quanto menor o porte do aterro. Diante desses 
altos custos de operacionalização, os municípios acabam deixando de operar os 
aterros sanitários que passam à condição de lixões. Dessa forma, os recursos 
inicialmente investidos são inteiramente perdidos (TCU, 2011, p.22).  
 

Um dos motivos que causam o retorno à condição de lixões é referente a falta de 

correto planejamento e a limitação orçamentária. Sendo os recursos limitados, não parece 

razoável a ocorrência de desperdício. A solução para construção de aterros sanitários em 

                                                            
5 Aterro sanitário: Técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos à saúde pública e 
à sua segurança, minimizando os impactos ambientais, método este que utiliza os princípios de engenharia 
(impermeabilização do solo, cercamento, ausência de catadores, sistema de drenagem de ases, águas pluviais e 
lixiviado) para confinar os resíduos e rejeitos à menor área possível e reduzi-los ao enorme volume permissível, 
cobrindo-o com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de trabalho, ou a intervalos menores, se 
necessário (BRASIL, 1992. p. 103)  
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municípios de pequeno porte é a utilização do instituto de consócio público6 ou outras formas 

de colaboração entre entes intermunicipais (TCU, 2011, p.28). 

Os custos para operação dos aterros sanitários são menores em razão do maior porte 

do município. Ou seja, quanto maior o número de pessoas atendidas pelo serviço, menor será o 

custo ao erário público, isto porque, conforme visto, a manutenção destas estruturas impacta 

diretamente na questão da viabilidade. Portanto, a decisão mostra-se imperita, conforme 

descrito acima, vez que foi decidida sem o conhecimento técnico necessário para uma solução 

razoável. Este é justamente o risco que se corre em promover a implantação de políticas 

públicas ambientais através da seara judiciária, sem interlocução com outras áreas técnicas.  

Desta forma, é necessário frisar que decisões como essa podem causam grande 

insegurança, em razão do prejuízo ao erário público e aos direitos dos cidadãos. Portanto, 

sempre que o judiciário for provocado é necessário que o magistrado viabilize a realização de 

estudos técnicos adequados para a prestação de uma política pública viável e eficaz, 

parametrizada caso a caso. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante dos fundamentos e argumentos levantados na presente pesquisa, apura-se a 

necessidade da Administração Pública se aproximar das questões ambientais e exercer seu 

dever de tutela, evitando que determinadas demandas desaguem no Judiciário. Isto porque, a 

Administração Pública possui mecanismos mais adequados para viabilizar políticas públicas de 

maneira satisfatória e condizentes com a realidade, não só econômica, mas também ambiental.  

Por certo que a atuação do Judiciário nas demandas ambientais, para efetivar direitos 

consagrados na Constituição respeita a separação de poderes. Ocorre que, em virtude da inércia 

da Administração Pública, a judicialização de políticas públicas tem se dado de forma 

descontrolada, dando azo ao ativismo judicial.  

O ativismo judicial decorre do inverso da inércia, ou seja, é a atuação proativa do 

judiciário frente às omissões do legislativo, e, principalmente, do Executivo. Essa atuação 

proativa no campo ambiental, por si só, não se mostra prejudicial diante da ótica protecionista, 

pois presta-se a garantir um meio ambiente equilibrado.  

                                                            
6 Como se extrai da Lei de Consórcios públicos (LCP) “o consórcio público constituirá associação público ou 
pessoa jurídica de direito privado”, em que se visa a cooperação entre entes federados para a realização de 
“objetivos de interesse comum” (BRASIL, 2005).  
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Fato é que, fruto do fenômeno da judicialização, o poder público necessita exercer seu 

direito de defesa, e, corriqueiramente, é pautada na Reserva do Possível, na insuficiência de 

recursos. Porém, a simples menção de escassez orçamentária não é crível, uma vez que é 

utilizada como meio de subterfúgio das obrigações. Desta forma, a Reserva do Possível somente 

é razoável quando comprovada objetivamente, pois tem-se de outro lado a necessidade de 

efetivação de direitos. 

Na seara ambiental, há grande insegurança na efetivação de políticas públicas pelo 

judiciário, pautada no livre convencimento dos magistrados e em parâmetros muitas vezes 

subjetivos, pois é uma área que necessita de conhecimento técnico.  

A decisão do magistrado pode gerar transtornos, como o do julgado citado no trabalho 

acerca da determinação de construção de aterro sanitário em um município com cerca de 20.000 

habitantes, pois a obrigação de fazer se mostra ineficaz devido a não observância de dados e 

parâmetro técnicos. 

Por fim, defende-se que a atuação do judiciário é eficiente no ponto de vista 

protecionista aos direitos, diante à inércia do poder público, entretanto na esfera técnica a 

interferência pode-se mostrar ineficaz pela falta de traquejo ambiental em assuntos que 

demandam maior expertise técnica, sendo, necessário, portanto, que a decisão judicial se 

comunique com outras áreas, sendo a multidisciplinariedade indispensável em casos da espécie.  
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